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FEDERACAO DOS TRAB EM TURISMO E HOSPITALIDADE DE MT, CNPJ n. 00.834.446/0001-11, neste
ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DIVINO MARQUES BRAGA;
 
SEMPHOSCOND, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM HOTEIS, MOTEIS, POUSADAS, HOSPEDARIAS,
DORMITORIOS, KIT NETS, APARTS. HOTEL, BUFFET, CHOPERIAS, DRIVIN-, CNPJ n. 03.489.762/0001-
91, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). DIVINO MARQUES BRAGA;
 
E

SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS HOTEIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES DO ESTADO DE
MATO GROSSO, CNPJ n. 14.938.021/0001-67, neste ato representado(a) por seu Presidente, Sr(a). LUIS
CARLOS OLIVEIRA NIGRO;
 
celebram o presente TERMO ADITIVO DE CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as
condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência do presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º
de fevereiro de 2020 a 31 de agosto de 2020 e a data-base da categoria em 01º de fevereiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

O presente Termo Aditivo de Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s)
TRABALHADORES EM HOTELARIA, com abrangência territorial em Acorizal/MT, Água Boa/MT, Alta
Floresta/MT, Alto Araguaia/MT, Alto Boa Vista/MT, Alto Garças/MT, Alto Paraguai/MT, Alto Taquari/MT,
Apiacás/MT, Araguaiana/MT, Araguainha/MT, Araputanga/MT, Arenápolis/MT, Aripuanã/MT, Barão de
Melgaço/MT, Barra do Bugres/MT, Barra do Garças/MT, Bom Jesus do Araguaia/MT, Brasnorte/MT,
Cáceres/MT, Campinápolis/MT, Campo Novo do Parecis/MT, Campo Verde/MT, Campos de Júlio/MT,
Canabrava do Norte/MT, Canarana/MT, Carlinda/MT, Castanheira/MT, Chapada dos Guimarães/MT,
Cláudia/MT, Cocalinho/MT, Colíder/MT, Colniza/MT, Comodoro/MT, Confresa/MT, Conquista
D'Oeste/MT, Cotriguaçu/MT, Cuiabá/MT, Curvelândia/MT, Denise/MT, Diamantino/MT, Dom Aquino/MT,
Feliz Natal/MT, Figueirópolis D'Oeste/MT, Gaúcha do Norte/MT, General Carneiro/MT, Glória
D'Oeste/MT, Guarantã do Norte/MT, Guiratinga/MT, Indiavaí/MT, Itaúba/MT, Itiquira/MT, Jaciara/MT,
Jangada/MT, Jauru/MT, Juara/MT, Juína/MT, Juruena/MT, Juscimeira/MT, Lambari D'Oeste/MT, Lucas
do Rio Verde/MT, Luciara/MT, Marcelândia/MT, Matupá/MT, Mirassol d'Oeste/MT, Nobres/MT,
Nortelândia/MT, Nossa Senhora do Livramento/MT, Nova Bandeirantes/MT, Nova Brasilândia/MT,
Nova Canaã do Norte/MT, Nova Guarita/MT, Nova Lacerda/MT, Nova Marilândia/MT, Nova Maringá/MT,
Nova Monte Verde/MT, Nova Mutum/MT, Nova Nazaré/MT, Nova Olímpia/MT, Nova Santa Helena/MT,
Nova Ubiratã/MT, Nova Xavantina/MT, Novo Horizonte do Norte/MT, Novo Mundo/MT, Novo Santo
Antônio/MT, Novo São Joaquim/MT, Paranaíta/MT, Paranatinga/MT, Pedra Preta/MT, Peixoto de
Azevedo/MT, Planalto da Serra/MT, Poconé/MT, Pontal do Araguaia/MT, Ponte Branca/MT, Pontes e
Lacerda/MT, Porto Alegre do Norte/MT, Porto dos Gaúchos/MT, Porto Esperidião/MT, Porto
Estrela/MT, Poxoréu/MT, Primavera do Leste/MT, Querência/MT, Reserva do Cabaçal/MT, Ribeirão
Cascalheira/MT, Ribeirãozinho/MT, Rio Branco/MT, Rondolândia/MT, Rondonópolis/MT, Rosário
Oeste/MT, Salto do Céu/MT, Santa Carmem/MT, Santa Cruz do Xingu/MT, Santa Rita do Trivelato/MT,
Santa Terezinha/MT, Santo Afonso/MT, Santo Antônio do Leste/MT, Santo Antônio do Leverger/MT,
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São Félix do Araguaia/MT, São José do Povo/MT, São José do Rio Claro/MT, São José do Xingu/MT,
São José dos Quatro Marcos/MT, São Pedro da Cipa/MT, Sapezal/MT, Serra Nova Dourada/MT,
Sinop/MT, Sorriso/MT, Tabaporã/MT, Tangará da Serra/MT, Tapurah/MT, Terra Nova do Norte/MT,
Tesouro/MT, Torixoréu/MT, União do Sul/MT, Vale de São Domingos/MT, Vera/MT, Vila Bela da
Santíssima Trindade/MT e Vila Rica/MT.

DISPOSIÇÕES GERAIS
OUTRAS DISPOSIÇÕES

CLÁUSULA TERCEIRA - DAS CONSIDERAÇÕES

CONSIDERANDO a declaração de pandemia do novo Coronavírus pela Organização Mundial de Saúde -
OMS, ocorrida em 11 de março de 2020, e as notícias veiculadas a respeito da elevada capacidade de
difusão do vírus, dotado de potencial efetivo para causar surtos de contaminação, com enorme receio
internacional quanto às proporções que sua propagação desmedida pode acarretar.

CONSIDERANDO a existência de diversos grupos populacionais vulneráveis, especialmente os
trabalhadores que laboram no atendimento ao público, que possuem alto risco de exposição, como é o caso
do setor aqui representado.

CONSIDERANDO a existência de diversos impactos financeiros e sociais para o setor de serviços,
especialmente no setor hospedagem.

CONSIDERANDO a excepcionalidade do período, e tendo em vista que momentos excepcionais exigem
medidas excepcionais, especialmente no sentido de permitir a manutenção dos empregos.

CONSIDERANDO o disposto no art. 444 da CLT e art. 611-A da CLT, e que o negociado prevalece sobre o
legislado, ou seja, a negociação coletiva de trabalho se sobrepõe às disposições legislativas.

CONSIDERANDO que diversos estabelecimentos foram (ou podem vir a ser) atingidos em decorrência de
ato da autoridade pública, decretando o fechamento/paralisação das atividades.

CLÁUSULA QUARTA - PISO NORMATIVO

O piso normativo da categoria a partir de 01 de fevereiro de 2020 é de R$ 1.045,00 (um mil e quarenta e
cinco reais) para todo Estado de Mato Grosso, exceto para os municípios de Dom Aquino, Guiratinga,
Jaciara, Juscimeira, Pedra Preta, Rondonópolis, São José do Povo, São Pedro da Cipa e Várzea Grande.

 

PARÁGRAFO ÚNICO: Não será concedido reajuste salarial aos trabalhadores que já percebiam salário
superior ao mínimo normativo da categoria, sobre o salário de fevereiro de 2019 até 31 de agosto de 2020.

CLÁUSULA QUINTA - DAS FÉRIAS

Considerando a declaração pública de pandemia em relação do novo coronavírus pela Organização
Mundial de Saúde – OMS, de 11 de Março de 2020, assim como a declaração de emergência de saúde
pública de importância nacional – ESPIN, veiculada pela Portaria 188/GM/MS em 04 de fevereiro de 2020, e
ainda considerando o dever de preservação da saúde de seus colaboradores, com escopo no artigo 501 da
CLT, bem como o direito fundamental à saúde assegurado no artigo 196 da CF/88, poderão conceder férias
individuais ou coletivas dentro dos parâmetros dos artigos 134 e 139 da CLT.

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – No caso de concessão de férias individuais ou coletivas, ficam excluídas as
obrigatoriedades contidas, respectivamente, no art. 135 e no §2º do art. 139 da CLT, mediante concessão
de prévio-aviso aos trabalhadores de 02 (dois) dias de antecedência ao período de gozo e
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independentemente de idade do trabalhador, devendo no mesmo prazo, comunicar o sindicato laboral
quando se tratar de férias coletivas.

 

PARÁGRAFO SEGUNDO – Na hipótese de concessão de férias coletivas conforme caput desta cláusula,
não atrai a aplicação do contido no artigo 140 da CLT, sendo o gozo de tais férias coletivas feito de forma
integral mesmo para os trabalhadores que contem com menos de 12 (doze) meses de vigência de seus
respectivos contratos de emprego e não tenham, portanto, completado período aquisitivo de férias. Da
mesma forma, para os colaboradores que não tenham completado o período aquisitivo de férias, quando se
tratar de férias individuais.

 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Os empregados que possuírem período aquisitivo incompleto à época da
concessão das férias individuais ou coletivas previstas no presente termo aditivo poderão ter tal período
faltante descontado de seu próximo período aquisitivo de férias.

 

PARÁGRAFO QUARTO – Os empregados que tiverem recém gozado período de férias poderão ter tal
período de concessão das férias individuais ou coletivas abatido de seu período aquisitivo posterior.

 

PARÁGRAFO QUINTO – Na hipótese de concessão das férias individuais ou coletivas previstas no
presente Termo Aditivo resta inaplicável a redução proporcional do período de férias prevista no artigo 130
da CLT, bem como as exceções de gozo dos incisos I, II, III e IV do artigo 133 da CLT e a conversão de
parte do período em abono, nos termos do artigo 143 da CLT, cabendo apenas a concessão de período de
férias integral aos trabalhadores atingidos.

 

PARÁGRAFO SEXTO – A sistemática de concessão e pagamento de FÉRIAS INDIVIDUAIS OU
COLETIVAS instituído pelo presente Termo Aditivo não atrai a incidência do disposto no artigo 137 da CLT.

 

PARÁGRAFO SÉTIMO – As empresas que já realizaram a concessão de vale-transporte e/ou vale-refeição
com atingimento do período de gozo das férias individuais ou coletivas poderão realizar o abatimento dos
respectivos benefícios no mês seguinte ao término do período de férias ou na próxima concessão do
respectivo benefício.

 

PARÁGRAFO OITAVO – A superveniente cessação de estado de emergência de saúde decorrente da
pandemia do coronavírus será objeto de futuro novo Termo Aditivo à Convenção Coletiva de Trabalho, se
ocorrida na vigência desta, ficando garantidos os efeitos do presente Termo Aditivo até nova deliberação ou
seu termo previsto.

 

PARÁGRAFO NONO: O empregado que pede demissão antes de completar 12 (doze) meses de serviço
tem direito a férias proporcionais.

 

PARÁGRAFO DÉCIMO: Para base de cálculo das férias deve-se tomar como base o salário base do
empregado, da data de concessão das férias, computando-se a este os adicionais por trabalho
extraordinário, noturno, insalubre ou perigoso (conforme dispõe o art. 142, caput e parágrafo 5º da CLT)
devendo, serem feitos os cálculos utilizando-se da média dos últimos 12 (doze) meses do período
aquisitivo.
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PARAGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: As férias poderão ser usufruídas em até três períodos, sendo que um
deles não poderá ser inferior a 14 dias corridos o os demais não poderão ser inferior a cinco dias, cada um,
desde que haja concordância do empregado.

 

As partes ratificam as demais cláusulas pactuadas na presente CCT, ora aditada, e por estarem justos e
acordados, firmam o presente para que surtam os efeitos legais.

 

Cuiabá, 20 de março de 2020.

}

DIVINO MARQUES BRAGA
PRESIDENTE

FEDERACAO DOS TRAB EM TURISMO E HOSPITALIDADE DE MT

DIVINO MARQUES BRAGA
PRESIDENTE

SEMPHOSCOND, SINDICATO DOS EMPREGADOS EM HOTEIS, MOTEIS, POUSADAS, HOSPEDARIAS, DORMITORIOS,
KIT NETS, APARTS. HOTEL, BUFFET, CHOPERIAS, DRIVIN-

LUIS CARLOS OLIVEIRA NIGRO
PRESIDENTE

SINDICATO INTERMUNICIPAL DOS HOTEIS, RESTAURANTES, BARES E SIMILARES DO ESTADO DE MATO GROSSO

ANEXOS
ANEXO I - ATA DE REUNIAO

Anexo (PDF)

    A autenticidade deste documento poderá ser confirmada na página do Ministerio do Trabalho e Emprego
na Internet, no endereço http://www.mte.gov.br.
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